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			APRESENTAÇÃO

			Anderson Alves Esteves
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			Grazielle Nayara Felício Silva

 

			“Porque no Impossível é que está a realidade”.

			(Clarice Lispector. Uma aprendizagem ou O livro dos prazeres)

 

			Em 1842, quando Marx argumentou que algumas das características do jornal Preussische Staats-Zeitung, apologeta do governo prussiano, constituíam-se de “contar”1 (no sentido de mera descrição) e de apresentar estatísticas, considerou que o periódico infantilizava o público à medida que se limitava à atividade prático-sensorial de captar algo mediante a mobilização dos sentidos para, objeto por objeto, perceber e numerar as particularidades; mitigava as emoções ao dar publicidade, em regra, aos números e não às pessoas; convertia em supérfluas as potenciais operações intelectuais que transcendessem as informações quantitativas; postulava o império da quantidade como critério para a distinção entre o melhor e o pior. Com efeito, a publicação subtraía de sua métrica os vínculos entre o particular e o universal, divorciados e invisibilizados pela exposição circunscrita ao imediato, ao quantitativo e ao superficial.

			Em 1964, Marcuse expôs o apanágio do discurso de uma sociedade opulenta que aprendera a absolver seus problemas pela oferta do consumo e que programara uma locução a fim de facilitar a identificação e a unificação de setores, outrora, em tensão e antagônicos: trata-se de um discurso que subtraía os elementos não conformistas; abreviava sentenças para dificultar o pensamento a aprofundar-se em conteúdos indesejáveis, tal como se opera com a hifenização (“Bomba-H”, “jantar cívico-militar”) e do uso de siglas (“Otan” pode fazer passar desapercebidamente o fato de existir uma Organização do Tratado do Atlântico Norte para fazer guerra a países não filiados a ela); impedia o desenvolvimento de seus significados à medida que operava com o governo do substantivo e a repelir demonstrações, qualificação e negação; isolava teores perturbadores à ordem estabelecida; reconciliava termos opostos pela conhecida estratégia orwelliana de definir algo pelo seu contrário; repetia sentenças à exaustão e personificava a linguagem (“É o ‘seu’ congressista, ‘sua’ autoestrada, ‘sua’ farmácia favorita, ‘seu’ jornal; é traduzido ‘a você’, convida ‘você’ etc.”2) para, hipnoticamente, fixar conteúdos e engolfar a mente do público. Em suma, o universo da locução característico à indústria cultural opera no sentido de agrilhoar as mediações e a transcendência, de acorrentar a tensão entre o que é e o que poderia ser, de não mobilizar a história e a bidimensionalidade da linguagem, a fim de administrar o comportamento das pessoas segundo o sabor de outrem e não delas mesmas.

			Portanto, e aproveitando as contribuições dos pensadores supracitados, para não apenas descrever, não somente apresentar estatísticas, não limitar-se ao superficial, não infantilizar leitores, não apagar os vínculos entre o particular e o universal, não esconder as tensões, não eliminar os termos não conformistas, não impedir que o pensamento transcenda as circunscrições do status quo e que não fique engolfado ao ser vitimado pelas táticas do uso e do abuso das siglas, da hifenização, da personificação, da unificação de opostos, da linguagem hipnótica e orwelliana, o Sinasefe-SP (Sindicato Nacional dos Servidores Federais da Educação Básica, Profissional e Tecnológica – Seção São Paulo), em sentido contrário ao das agências burguesas de comunicação, publicou um edital3, no primeiro semestre de 2022, para convidar pesquisadores dispostos a registrarem a história deste sindicato, as várias perspectivas que colaboraram com sua construção, bem como o movimento da classe trabalhadora: trata-se de respeitar a história, a pluralidade, o qualitativo, a argumentação rigorosa e aprofundada do tempo peculiar ao discurso científico, dialético e articulador entre teoria e práxis – ao se retirar o discurso das algemas do negacionismo e da forma-mercadoria, Sindicalismo e Sinasefe-SP vol. I envereda, outrossim, por uma métrica contribuinte para a libertação da classe trabalhadora também em termos de exposição teórica e instrumentaliza-se como libelo contra a ação perniciosa do tipo de sociedade deletéria à linguagem, tal como, certa vez, Octavio Paz, denunciou: “Cuando una sociedad se corrompe, lo primero que se gangrena es el lenguaje”.4

			Subjacente ao discurso apresentado nos capítulos abaixo, está a luta das trabalhadoras e dos trabalhadores do IFSP (Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo) que acumulou experiências por um bom tempo, construiu uma associação, em 1982, e um sindicato, o próprio Sinasefe-SP, em 19905: neste ínterim, forjou-se a aprendizagem de se levar a História para se tomar decisões, de analisar conjunturas e suas correlações de forças, de enraizar as ações sindicais “com” e “entre” a classe trabalhadora e não apenas “para” ela, de elaborar formas de encaminhamentos e de regimentos que consolidam/majoram a democracia entre os partícipes da luta. Com esta tradição e com o espírito de registrar tal história, de iniciar uma tradição de pesquisa acerca dela e de colaborar para a formação político-sindical da classe trabalhadora, bem como ajudar a edificar, também no âmbito teórico, sua autoemancipação, este sindicato convidou autoras e autores a tratarem, com o tempo e o aprofundamento próprios ao da luta das trabalhadoras e dos trabalhadores e não os dos praticados pela indústria cultural, de temas como análises de conjuntura, características do sindicalismo e do próprio Sinasefe-SP, suas ações e suas perspectivas, diálogos dos sindicatos entre si e com movimentos sociais, transformações do mundo do trabalho, traços do serviço público e dos segmentos representados pelo sindicato e um perfil de IFSP voltado para a classe trabalhadora.

			A despeito do vulto das dificuldades conjunturais em  vigência – Golpe de 2016 e seus desdobramentos; mandato de um governo que compassa neoliberalismo e autoritarismo; Pandemia de Covid-19; ataques sistemáticos à educação, à ciência e à tecnologia; replicação do modus operandi truculento do Executivo Federal nas gestões dos Institutos Federais (portarização, esvaziamento do Consup e dos Concams...); lawfare; múltiplas formas de assédio; várias tentativas de derrubadas dos direitos dos servidores públicos e de caça ao atendimento à população, a exemplo da imposição do “Teto dos gastos públicos”, do congelamento salarial a que as carreiras do serviço público foram submetidas; tentativa de implantação de  uma série de outros ultrajes ao Estado de Bem-Estar Social, tais como a PEC 32, a PEC 206, ações de implantação da Reforma do Ensino Médio no âmbito dos Institutos Federais, de “Reordenamento” (eufemismo para fatiamento) da rede, Portaria 983/2020, Instrução Normativa 08/2022-IFSP; expulsão do sindicato de sua sede histórica –, as lutadoras e os lutadores, entrelaçadores da teoria e da práxis, desenvolveram pesquisas e submeteram seus trabalhos para a presente obra. Com efeito, Sindicalismo e Sinasefe-SP vol. I é, em si mesmo, uma peça de Filosofia da práxis a escapar das armadilhas ideológicas que pulsam na ordem vigente; é um libelo contra o capital e que, com a pesquisa e a luta, está eivado de concepções voltadas à autoemancipação da classe trabalhadora; seus capítulos combinam e expressam como autoras e autores estavam, por exemplo, desempenhando suas funções nos seus locais de trabalho para atender à população, nas ruas pelo “Fora, Bolsonaro” e nas suas mesas de estudo investigando como efetivar as potencialidades da emancipação humana colocadas em latência na periferia do capitalismo.      

			Com satisfação e com a verve que somente a luta das trabalhadoras e dos trabalhadores enseja, recebemos e publicamos as propostas que se constituíram dos capítulos abaixo, todos vincados com uma semântica denotativa de pesquisadoras e pesquisadores vinculados com a práxis, que qualifica sua história e que contribui com o pensamento e as ações da sua longa marcha em direção à autoemancipação. Suplementa-se que se, de um lado, os capítulos não são expressivos das posições do próprio Sinasefe-SP, de sua Coordenação Funcional e de suas várias Coordenações de Base, mas perspectivas assumidas por suas autoras e autores, de outro, os presentes escritos carreiam um alinhamento a enfatizar a defesa da classe trabalhadora e a erigir a necessária unidade para a luta.

			Neste espírito, elencamos os capítulos de forma a respeitar aproximações temáticas que ajudarão a leitora e o leitor a aproveitarem as colaborações que autoras e autores deram ao pensamento e à luta. Os cinco primeiros capítulos tratam da história e da organização do Sinasefe nos âmbitos nacional, estadual e local: em As lutas sindicais do Sinasefe Nacional e a sua história, Michelangelo Torres perfila panoramicamente as lutas do Sinasefe Nacional, de sua fundação até 2022; em Sobre o contexto político da fundação do Sinasefe-SP: lições para reflexão, Hélio Sales Rios convida à reflexão sobre a história e o apanágio do sindicalismo construído no Brasil e as implicações conjunturais para a organização, as perspectivas e as ações do Sinasefe-SP; em Uma brevíssima história da Greve de 2011 no campus Sertãozinho do IFSP, Reinaldo Tronto trata da greve de 2011, notadamente, no âmbito do campus Sertãozinho; em Desafios à ação sindical entre trabalhadores públicos da educação em tempos de crise: análise da atuação do Sinasefe-SP no IFSP campus Cubatão, Júlio Cesar Zandonadi e Ricardo Rodrigues Alves de Lima realizaram o importante trabalho de levantamento empírico de dados que permite diagnosticar os alcances e os limites da Coordenação de Base e da Coordenação Funcional no âmbito do campus Cubatão; em O sindicalismo na educação como ferramenta de organização e luta coletiva dos trabalhadores, João de Almeida Rego Campinho trata das importantes questões de organização que são fundamentais para as atividades sindicais tornarem-se exitosas e, concomitantemente, democráticas. Entre os capítulos seis a nove, há contribuições que mobilizam diferentes perspectivas para se pensar o estatuto e as transformações do sindicalismo: em Para além dos limites estruturais capitalistas reproduzidos por um sindicato corporativista: elementos para uma transição classista, Márcio Alves de Oliveira contrasta as concepções corporativista e classista de sindicato e tece uma análise conjuntural das crises da acumulação capitalista, a fim de esclarecer que, para superá-las, há limites na primeira concepção e alcances na segunda; em Crítica pannekoekiana à burocracia sindical, Sidnei Reinaldo dos Santos apoia-se nas contribuições de Pannekoek para apontar os limites da forma sindicato (e os alcances da forma conselho) para o avanço da luta de classes; em Estado e direito burguês e o sindicalismo escolar do setor público: breve nota teórico-política, Gustavo dos Santos Cintra Lima, de acordo com uma abordagem althusseriana, convida à reflexão acerca das características do sindicalismo praticado em instituições públicas de ensino; em Trabalhador não trabalha no parlamento: reflexões sobre a Filosofia Política de Mauricio Tragtenberg, Marcelo Phintener apresenta as importantes contribuições do autor brasileiro – que mobiliza exitosamente diferentes subjacências metodológicas – a respeito do trabalho e das suas formas de luta. No capítulo dez, Os impactos da pandemia nas condições de trabalho do/a assistente social na Educação Profissional e Tecnológica, Jéssica de Almeida Moreira Getão recorre a métodos quantitativos e qualitativos para avaliar as implicações da pandemia nas atividades laborais dos assistentes sociais no âmbito do IFPR. No capítulo onze, Institutos Federais e a formação de professores: um olhar para o processo de expansão e interiorização dos cursos de Licenciatura, Fanley Bertoti da Cunha, Fernanda Franzoni Pescumo, Kelma Cristina de Freitas e Ivan Luis dos Santos expõem as características das licenciaturas dos Institutos Federais e reforçam a necessidade de elas identificarem-se às necessidades da classe trabalhadora e de seus filhos. 

			Por fim, e com veemência, agradecemos, antes de tudo, às trabalhadoras e aos trabalhadores do próprio Sinasefe-SP e suas e seus prestadores de serviços, todas e todos sempre dispostos e solícitos para encaminharem toda sorte de ações a fim de que, com sucesso e diligência, as demandas diárias da administração da instituição sejam cumpridas: Flávio Botelho Chieregatti, Gisele Teresa Rebonato Peres, Isadora Machiori de Souza, Jonatas Moreth Mariano, Josué Costa, Maria do Carmo Silva, Marcos Rogério de Souza, Ney Maciel de Jesus, Rogério Medeiros Assumpção, Thais Gonçalves, Thila de Moura e Vanter Coutinho. Agradecemos às autoras e aos autores que submeteram suas propostas à presente publicação e ajudaram a inaugurar uma tradição de pesquisa no âmbito do Sinasefe-SP acerca de suas próprias lutas e as de toda a classe trabalhadora. Estamos gratos a todas e todos membros da Coordenação Funcional que ajudaram os organizadores da obra com os encaminhamentos necessários ao bom andamento dos trabalhos. Gratulamos às leitoras e aos leitores que ficam convidados a espargir o necessário debate e a qualificar o entrelaçamento entre teoria e práxis.

			Que venham novas lutas, novas vitórias e novos volumes a sucederem a Sindicalismo e Sinasefe-SP vol. I.
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I 

			AS LUTAS SINDICAIS DO SINASEFE NACIONAL E A SUA HISTÓRIA

			Michelangelo Torres

			Introdução

			Este capítulo tem como objetivo estabelecer um breve panorama do desenvolvimento das lutas sindicais no campo educacional da esfera pública, notadamente na educação profissional e tecnológica no país, apontando o histórico de lutas de sua entidade sindical nacional. Trata-se, portanto, de um resgate do histórico de greves e mobilizações da atuação sindical, articulada a uma conjuntura nacional de mobilização nos serviços púbicos. O objetivo principal é identificarmos “contra o que lutou” e a “favor do que lutou” o sindicalismo dos trabalhadores da educação profissional e tecnológica no decurso do processo histórico brasileiro. Para tanto, pretende-se examinar a atuação do associativismo de trabalhadores da educação, em particular, no sindicalismo da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica representado pelo Sinasefe (Sindicato Nacional dos Servidores Federais da Educação Básica, Profissional e Tecnológica).

			Não pretendemos realizar uma exaustiva investigação acerca da capacidade de influência sindical no processo decisório junto às políticas do MEC, a conflituosidade de formas de luta e os resultados obtidos por intermédio das greves e negociações coletivas. Queremos tão somente traçar um panorama de lutas em perspectiva histórica. Optamos por focalizar o Sinasefe, e não pelo Proifes (Federação de Sindicatos de Professores e Professoras do Ensino Superior Público Federal e de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico Público Federal)6, pois o primeiro se trata do sindicato representativo da categoria de docentes e técnico-administrativos existente há 34 anos, instrumento jurídico de representação legal da categoria, dispondo de cerca de cem seções sindicais filiadas.

			Também não é intenção deste capítulo investigar as concepções e projetos educacionais defendidos pelo Sinasefe ao longo dos anos, tampouco pretendeu-se realizar qualquer balanço de suas resoluções políticas e congressuais. Pretende-se, tão somente, tecer um breve desenvolvimento histórico de algumas das lutas sindicais do Sinasefe Nacional desde sua fundação aos dias atuais. A primeira observação a se fazer é a de que tal empreendimento envolve algum grau de generalização, uma vez que centenas de seções sindicais locais do Sinasefe nem sempre atuaram de modo alinhado ao sindicato nacional. Igualmente importante observar que não contemplaremos as variadas e, muitas vezes, divergentes, posições políticas dos diversos coletivos sindicais e das forças políticas internas.

			Cabe uma nota acerca de nossa proposta teórico-metodológica. Parte-se, em primeiro lugar, do pressuposto de que uma investigação de caráter histórico deva considerar os contextos específicos e suas contradições e complexidades nas quais transcorrem as negociações coletivas, bem como a conjuntura de luta sindical de cada seção sindical e do funcionalismo público de conjunto. Isto é, o movimento de trabalhadores da educação não pode ser compreendido em si mesmo, mas como parte articulada de um determinado momento da luta de classes no Brasil. Contudo, não entendemos o movimento sindical como mero desdobramento mecânico da conjuntura, mas como um elemento dinâmico da correlação social e política de força entre as classes.

			O Sinasefe é um sindicato nacional e conta com 26 mil servidores de base filiados e noventa seções sindicais ligadas ao sindicato nacional.7 O número de filiados representa 32% da base de servidores da categoria8, uma média acima da taxa de sindicalização nacional9, embora sua taxa de sindicalização tenha se reduzido nos últimos anos. A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Rede Federal) é gerida pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação (Cetec/MEC). Dispõe de 653 unidades, com mais de um milhão de estudantes matriculados. Criada há 113 anos10, a Rede Federal de Educação Profissional representa a mais qualitativa rede de Ensino Médio público do país. 

			Tracemos, a seguir, um breve panorama histórico da luta sindical do funcionalismo público federal e do associativismo da educação do período recente.

			A reorganização da luta sindical do funcionalismo público federal e dos trabalhadores da educação na transição da ditadura

			A estrutura político-sindical na ditadura civil-militar no Brasil (1964-1985) foi marcada pela desestruturação das atividades sindicais, com prisões e intervenções nas direções das entidades convertidas em órgãos assistenciais. A Lei de Greve, aprovada em junho de 1964, tornou praticamente impossível a realização de paralisações legais. A Lei 4.330 decretava a proibição ao direito de greve para os servidores públicos. Sindicatos foram invadidos e suas direções trocadas por interventores. Houve intervenções em 425 sindicatos trabalhistas. Ao movimento sindical, sobrou apenas o caminho da oposição clandestina. Foram criadas as listas sujas em que constavam os nomes dos operários opositores, considerados inimigos do regime, e que não conseguiriam emprego em nenhuma fábrica, com apoio das empresas simpáticas ao governo ditatorial. Conforme observa um notável historiador: “Entre 1964 e 1967, os sindicatos estiveram completamente amordaçados pelas intervenções e pelas perseguições aos militantes mais conhecidos do período anterior” (Mattos, 2009, p. 102). 

			Foram emblemáticas, nesse sentido, paralisações operárias de Contagem (MG) e Osasco (SP), nos fins dos anos 1960. Tais greves constituíram um movimento de contestação e resistência à ditadura que ia além do plano meramente econômico-corporativo. Expressaram, portanto, uma força simbólica de resistência ao regime, com destaque para a instalação de “comissões de fábrica”. 

			As greves de Contagem [MG] e Osasco [SP], dois movimentos que representaram, ao mesmo tempo, o ponto mais alto da luta dos trabalhadores contra a ditadura do período e o início de um longo refluxo na luta operária que se estendeu por cerca de 10 anos. (Costa, 1997, p. 186)

			Com a derrota dessas greves, o movimento operário entrou num longo período de refluxo (ainda que não de inatividade) e acumulação de forças. Afinal, a despeito da censura e da repressão, havia uma assimetria entre esses destacamentos avançados dos operários e o conjunto dos trabalhadores, e da sociedade brasileira em geral. Não estavam ainda maduras as condições objetivas e subjetivas para um desafio global ao regime militar. 

			A partir de 1970, a ditadura procurou valorizar um “novo” modelo de atuação sindical, pautado pela ação exclusivamente assistencial (como colônia de férias, dentre outros serviços assistenciais) e afinado com as ideias econômicas do regime. De 1970 a 1977, este seria o predomínio das direções sindicais reconhecidas pelo Estado. Com base em um modelo anterior de repressão ao sindicalismo reivindicativo pela via interventora, procurou-se revalorizar um modelo sindical como órgão auxiliar do Estado junto aos trabalhadores, por um lado, aprofundando seu caráter assistencial e diminuindo seu potencial de luta, por outro, atrelando as direções sindicais às políticas governamentais (perseguindo aqueles oposicionistas). Os sindicatos não eram vistos como representantes dos trabalhadores, mas como prestadores de serviços a usuários dos serviços assistenciais. Tratava-se de desarmar os sindicatos de luta e não permitir que ativistas de esquerda assumissem direções sindicais. Esta seria a era do chamado “peleguismo sindical”, em que os pelegos eram responsáveis por delatar os ativistas militantes de esquerda, os quais eram punidos com demissões.

			Como é sabido, não havia sindicatos no serviço público, a legislação não permitia a criação de sindicatos independentes. Na educação, estes surgem como associações de professores. Com o advento do chamado “novo sindicalismo” (com destaque para as oposições sindicais), pretende-se romper com o peleguismo e se entender os sindicatos como protagonistas das lutas pela democracia, ultrapassando as pautas corporativas de cada categoria profissional tomada isoladamente, em diálogo com o conjunto dos movimentos sindicais e sociais. Assim, o sindicalismo da educação pública surge na luta de resistência à ditadura. Em nossa rede, as antigas escolas técnicas e agrotécnicas foram responsáveis por criar os primeiros embriões sindicais enquanto associações de trabalhadores nesse período.

			O período que se estende a partir do final da década de 1970 seria marcado pela rearticulação do movimento sindical brasileiro, quando novos personagens entram em cena. O ano de 1978 foi marcado por greves importantes, com destaque para a histórica greve da Scania, no ABC Paulista. Após anos de refluxo, o movimento operário entrava em cena como interlocutor político dos trabalhadores, de maneira autônoma e rompendo a legislação autoritária. Apesar da repressão policial nas ruas, o movimento grevista realizou fortes paralisações, confrontos de rua e piquetes nas portas de fábricas, além de assembleias com milhares de trabalhadores em espaços públicos. 

			A partir da greve na Scania estava rompido o ciclo do medo que reduzia as manifestações operárias a lutas isoladas e sem repercussão social, tanto que o movimento grevista se espalhou pela região como um rastilho de pólvora, posteriormente para o Estado de São Paulo e em seguida para todo o país, rompendo na prática a legislação arbitrária e a política de arrocho salarial. Ainda com os operários da Scania em greve, no dia 15 de maio os operários da Ford de São Bernardo do Campo, também entraram em greve. Seis dias após a paralisação a empresa concedeu um aumento de 11%. (...) No final de 1978, 539.037 trabalhadores de 19 categorias cruzaram os braços no Brasil. (Costa, 1997, p. 216-217) 

			Em fins dos anos 1970 e ao longo dos anos 1980, o movimento sindical da educação encontrou seu ponto de fusão em torno das formas de lutas operárias que emergiam e das bandeiras nacionais de luta pela democratização, vislumbrando melhores condições conjunturais que permitissem fazer, de sua luta específica, a de toda sociedade (defesa da educação pública). O peso do movimento de trabalhadores da educação nesse processo pode ser medido pelo Fórum da Educação na Constituinte, agregando várias entidades da educação, do movimento sindical e estudantil (Mazzilli, 2011), vindo a consolidar o artigo 207 da Constituição Federal, a qual determina a autonomia universitária e a indissociabilidade das dimensões do ensino, da pesquisa e da extensão nas universidades.

			Na década de 1980, ocorreu uma explosão do sindicalismo brasileiro. Na região do Grande ABCD Paulista (Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra), concentração de grandes montadoras automobilísticas, o novo sindicalismo. O Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo iniciou uma campanha para a correção dos salários que abriu caminho para as grandes greves de 1978 e 1979, reunindo milhões de trabalhadores. Em março de 1979, metalúrgicos do ABCD paulista realizaram uma greve com mais de 180 mil operários. Em abril de 1981, mais de 330 mil operários pararam durante 41 dias, enfrentando violenta repressão. O que se passava no ABCD Paulista tinha repercussão em todo país. 

			Além do Grande ABCD, outras greves importantes podem ser destacadas em 1979, como a dos metalúrgicos de São Paulo, a de bancários de vários estados (sob forte repressão, o presidente do sindicato dos bancários de Porto Alegre foi preso), professores do Rio de Janeiro (que foram duramente reprimidos e a sede de sua entidade foi fechada pelo governo). Além da repressão e intervenção nos sindicatos, naquele ano houve morte de trabalhadores sindicalistas, como em Belo Horizonte, Volta Redonda (RJ) e São Paulo11. Em março de 1979, terminava a greve de fome dos presos políticos do Presídio de Barro Branco (SP) e, em julho, iniciava a Greve Nacional de Fome dos Presos Políticos pela Anistia Ampla, Geral e Irrestrita. Apenas nos anos de 1980, mais de duzentas greves eclodiram por todo Brasil, fato que se repetiu nos anos seguintes.

			O surgimento do novo sindicalismo (ou “sindicalismo autêntico”) desafiou a legislação antigreves e começou a romper as amarras da organização sindical subordinada, impulsionando a luta pela redemocratização e inúmeras ações grevistas, levando a pauta dos trabalhadores às ruas e, posteriormente, à construção do PT, em 1980, da Central Única dos Trabalhadores, em 1983, e a Assembleia Constituinte, 1987-1988. O movimento expressava um novo sindicalismo, combativo, autônomo e organizado a partir da base, surpreendendo, de tal modo, a ditadura e alterando os rumos da “abertura”, a transição conservadora do regime que excluía os trabalhadores. A conquista de vários sindicatos importantes pelas oposições sindicais (o novo sindicalismo, referido acima), a Conferência Nacional das Classes Trabalhadoras (Conclat), em 1981, e a fundação da Central Única dos Trabalhadores (CUT), em 1983, foram frutos do processo grevista e de questionamento da ditadura e de sua ingerência nos sindicatos. Já em 1983 as greves cresceram novamente e, em 1984, cresceria ainda mais.  O número de greves de 1978 a 1984 já era superior a qualquer período anterior na história do movimento operário brasileiro. A crise da ditadura avançava e a demanda por redemocratização explodia.

			O desenvolvimento da Rede Federal em perspectiva histórica

			Vimos que um novo perfil de sindicalismo que surgiu na resistência à ditadura moldou o associativismo dos trabalhadores na educação, em seu âmbito organizativo e reivindicativo. Herdeiro dessa fase de lutas sindicais surgiu o Sinasefe. Atentemos, a seguir, para o desenvolvimento do sistema educacional profissional e tecnológico que formou a Rede Federal. Em nossa leitura, identificamos seis fases evolutivas na Rede Federal científica e tecnológica.

			I) A primeira delas remete à política educacional da ditadura, basicamente entre os anos 1968-1988, marcada por momentos de repressão política, proibição sindical e restrição às liberdades democráticas. Este período representou a consolidação das escolas técnicas federais, período em que ocorre alterações na LDB (LDB 4024/61), como a profissionalização compulsória do ensino médio (readaptação tecnicista, Lei 5692/71), e que já em 1972 abandona o sentido compulsório. Em 1978, são criados os Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets). 

			II) um segundo período pode ser compreendido já após a redemocratização, especialmente entre os anos 1988 e 1996, o qual, por um lado, a partir da criação de uma nova Constituição Federal que primou pelo Estado de Direito Democrático, firmou-se o regime estatutário (transição dos servidores federais celetistas para o regime de estatuto jurídico único), realização de concursos públicos para contratação de servidores, implantação de eleições de diretores gerais e forte mobilização política da categoria, simultaneamente em que se introduziu um novo cenário econômico com o neoliberalismo no país, como as políticas públicas privatistas e um longo período de congelamento salarial. Foi ainda neste período que as novas tecnologias da informação e a reestruturação produtiva, agregadas à produção e prestação de serviços, se desenvolveu, orientando a educação profissional para diversificação de seus cursos nesse sentido. 

			III) Dos anos de 199612 a 2003, ocorreu o processo de “cefetização” (conversão de Cefets em IFs) com ampliação de cursos superiores (verticalização) e restauração do ensino integrado – no contexto em que o mercado brasileiro se empenhou a atender aos padrões internacionais de inserção da automação microeletrônica e inovações organizacionais de cariz pós-fordista visando à competitividade e à flexibilidade13, o Proep (Programa de Expansão da Educação Profissional), os empréstimos do BID, contexto em que as greves no Sinasefe tornaram-se quase que anuais. 

			IV) A quarta fase se estende de 2003 a 2008, marcada por intenso processo de mobilização na rede (sobretudo conquistando recomposições salariais) e pela restauração do ensino médio integrado no sistema educacional profissional e tecnológico. Importante observar que neste período, ascende o governo petista de Frente Popular e de conciliação de classes, de Luiz Inácio Lula da Silva. 

			V) O período de 2008 a 2014 é marcado pela criação dos IFs (Lei n.11.892/08)14, concepção não fragmentada, mas integrada da educação técnica e profissional e por uma fase de expansão da rede (a qual cresce cerca de 300%) com sua política de interiorização. Aqui, consolidou-se a concepção do tripé ensino, pesquisa e extensão na rede. O intuito foi promover uma concepção de ensino integrado. No caso brasileiro, de 2003 a 2015, sob a hegemonia do Partido dos Trabalhadores, a Rede Federal de educação profissional e tecnológica se expandiu e se interiorizou, não sem contradições. 

			VI) Desde 2015 a rede vem passando por um intenso e progressivo processo de desmantelamento, notadamente com os governos de Michel Temer e Jair Bolsonaro. Sobremaneira com a ofensiva reacionária aberta no país desde 2015-2016 e em diversas partes do globo; uma extrema direita parece ter influído sobre o bloco no poder junto às classes dominantes, o que acarreta consequências diretas para o futuro da educação pública profissional. Nesse empreendimento, o sistema do capital e as forças políticas dominantes procuram realizar uma ofensiva sobre as forças sociais do trabalho organizadas, e intensificar seu potencial destrutivo sobre a classe trabalhadora e sua subjetividade, de tal modo que é preciso investigar os limites e as potencialidades do sindicalismo em tempos de situação reacionária. Nesse sentido, o governo Bolsonaro representa uma coalizão de extrema-direita que articula políticas econômicas ultraneoliberais com uma ofensiva autoritária e reacionária, com evidentes traços antissindicais. Diante da crise do sindicalismo contemporâneo e de desmonte da educação pública, resta a pergunta: ainda há espaço para os sindicatos da educação (Torres, 2020; 2021; Antunes, 2018)?

			As greves no serviço público, o papel de mobilização do Sinasefe e seu histórico de lutas

			Ao longo de sua história de quase quatro décadas, o Sinasefe já teve vinculação a duas Centrais Sindicais: a CUT (Central Única dos Trabalhadores) e à CSP-Conlutas. Atualmente, não está vinculado a nenhuma Central Sindical. A entidade realizou, até o presente momento, 34 congressos sindicais e 170 plenárias nacionais. Fortalece inúmeros espaços sindicais, como Cnesf (Coordenação Nacional das Entidades de Servidores Federais), Fonasefe (Fórum das Entidades Nacionais dos Servidores Públicos Federais), CEA (Confederação de Educadores Americanos), além de já ter promovido inúmeros GTs (Grupos de Trabalho) específicos, encontros regionais, jurídicos, de formação, de comunicação, de mulheres, Escime (Encontro dos Servidores Civis das Instituições de Ensino Vinculadas ao Ministério da Defesa), dentre outros. Suas principais interlocuções institucionais são com Conif, MEC e Cetec. Contudo, antes de suas lutas, vieram as mobilizações dos demais servidores públicos, conforme veremos.

			Um dos modos de se analisar o histórico de lutas de um sindicato são suas greves e negociações coletivas. Nas últimas três décadas o Sinasefe Nacional promoveu dezenove greves. Vejamos o contexto.

			A primeira greve no serviço público se deu em 1980, com duração de 26 dias, envolvendo professores de dezenove universidades e sete escolas. Na ocasião, conseguiu-se um novo plano de carreira do Magistério Superior e Instituições Federais Autárquicas, reenquadramento de docentes e reajuste salarial (ao fim, resultou em 82,25% de aumento salarial para os professores). Em 1981, conseguiu-se nova reposição salarial para o ano seguinte e recuo do governo em transformar as universidades em fundações, houve paralisação de vinte dias. Em 1982, por 32 dias, professores e técnico-administrativos cruzaram os braços: se foram, de um lado, derrotados na reivindicação de aumento salarial, de outro, conseguiram o recuo do governo na implantação de cobrança de mensalidades nas universidades federais e de transformação das autarquias em fundações. Em 1984, aconteceu a última greve do período da ditadura militar: professores e técnico-administrativos de dezenove universidades e oito escolas paralisaram suas atividades por 84 dias. Apesar de nenhuma conquista imediata – houve corte de ponto e duras punições –, em janeiro do ano seguinte conseguiu-se reposição salarial de 20% em função da luta.  A primeira greve no governo Sarney ocorreu logo em 1985 e durou 45 dias. Conquistou-se novo ajuste salarial de 75%, novo Plano de Cargos e Salários. Em 1987, ano de fundação do Sinasefe Nacional, professores de 45 Instituições Federais de Ensino (autarquias e fundações), com destaque para o Andes-SN (Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior), realizaram movimento paredista por 44 dias. Como resultado, foi votada a Lei n.7.596/87, criando o Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos (PUCRCE), regulamentada pelo Decreto n.4.664/87, bem como uma nova tabela salarial. Contudo, a primeira greve na história do Sinasefe ocorreu em 1989, já promulgada a Constituição Federal de 1988. A duração foi de 66 dias, envolvendo professores, técnico-administrativos e estudantes de 42 IFEs. Como resultado, conseguiu-se reposição salarial de 30% aos Servidores Públicos Federais, mais liberação de verba para educação, alterações no plano de carreira docente, além de contratação de um quadro docente e administrativo suplementar, chegando-se, inclusive, ao reconhecimento, por parte do governo federal, do direito à aposentadoria especial. 

			Em 1991, a greve no governo Collor durou 107 dias. Como conquista, pressionou-se para que o Congresso Nacional rejeitasse a medida provisória do governo que não considerava docentes e servidores das IFEs no quadro de Servidores Públicos Federais (e o benefício de seus reajustes salariais), reajuste salarial de 20%, gratificação para especialização e aumento da gratificação por titulação, além de correção da tabela de vencimento dos docentes. Em 1993, sob o governo Itamar, a primeira greve unificada dos SPFs (Servidores Públicos Federais) teve duração de 31 dias. Como resultado, conseguiu-se anistia aos servidores punidos em greves anteriores e nova política salarial, com reajuste salarial de 85%, reajustes quadrimestrais (em função da inflação) e antecipações bimestrais. Em 1994, a greve durou cinquenta dias, com participação ativa de 23 seções sindicais do Sinasefe. Apesar de nenhum ganho econômico, o enfrentamento envolveu ameaça de corte de ponto e duros processos administrativos, consagrando-se o direito de greve no serviço público pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

			Nos governos Fernando Henrique Cardoso, ocorreram cinco greves. Na primeira, em 1995, cerca de quinze mil servidores das IFEs paralisaram por 23 dias, descartando qualquer possibilidade de privatização das IFEs. Em 1996, 56 dias de greve conseguem que o Supremo Tribunal Federal (STF) decidisse que os SPFs têm o direito de greve desde que regulamentado pelo Congresso e provocasse o recuo do governo em enviar ao Congresso o projeto de “modernização” e gerenciamento privado do Ensino Superior sobre a autonomia das universidades e das promessas de autonomia das universidades brasileiras e de maior investimento na educação – contudo, não ocorreu nenhum ganho econômico. Em 1998, 104 dias de greve (envolvendo inclusive greve de fome de catorze servidores) conseguiram poucas conquistas, como um modesto reajuste salarial para os técnico-administrativos.

			Em 2000, professores e técnico-administrativos de 31 IFEs fizeram greve de 87 dias. Apesar de nenhum ganho econômico, conseguiu-se derrotar de vez o projeto de autonomia universitária do MEC e impediu o envio ao Congresso Nacional do Projeto de Emprego Público do governo federal de cariz neoliberal, além de se assegurar pequenas alterações na LDO. Em 2001, a última das cinco greves na era FHC teve duração de 109 dias, envolvendo docentes e técnico-administrativos de 31 IFEs. Como conquista, obteve-se abertura de duas mil vagas para concursos, manutenção do RJU (Regime Jurídico Único, que regula a relação dos servidores públicos civis da administração pública), tímido reajuste salarial docente (12%) e pequeno aumento de 3,5% para todos SPFs. 

			Em 2003, ocorre a primeira greve no governo Lula da Silva.  Trinta e três seções sindicais do Sinasefe participaram do movimento, junto com 35 Ifes e demais SPFs. O mote principal era a proposta de Reforma da Previdência que retirava direitos dos servidores, em contexto de escândalo de compra de votos parlamentares no fenômeno do mensalão. Apesar de aprovada a Reforma, após a greve, a PEC sofreu pequenas modificações, como a preservação da aposentadoria integral para os SPFs à época. Em 2004, foram realizadas rodadas de assembleias de base com indicativo de greve [Andes-SN, Fasubra (Federação de Sindicatos de Trabalhadores Técnico-Administrativos em Instituições de Ensino Superior Públicas do Brasil) e Sinasefe)]. Contudo, a greve não ocorreu na Rede Federal. Ainda assim, o Sinasefe aprovou paralisações de 24 horas e 48 horas. Como resultado, um acordo envolvendo Sinasefe e Fasubra conseguiu compromisso com o governo, no ano seguinte, de decretar a Lei 11.091, dando início ao Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE). Para os docentes, a GID (Gratificação de Incentivo à Docência) foi transformada em gratificação de valor fixo, por titulação. Em 2005, 40 IFEs estiveram em greve por 91 dias. Foram 35 seções do Andes-SN, 41 sindicatos da Fasubra e 37 seções do Sinasefe. Como resultado, conquistou-se que a nova tabela salarial fosse retroativa a abril de 1987, quando da aprovação do PUCRCE, obteve-se reajuste para docentes (12%), criou-se a Classe Especial nos níveis de carreira, alcançou-se a elevação do Step e conseguiu-se a criação de diversos GTs por parte do governo. Em 2006, ocorre a primeira greve apenas do Sinasefe, envolvendo 46 seções sindicais, com duração de 48 dias. Exigia-se o cumprimento do acordo de greve de 2005, não cumprido, até então, pelo governo. Como resultado, o Sinasefe conseguiu reajuste de 12% para os docentes, segunda fase para o PCCTAE, implementação dos percentuais de qualificação e se instituiu o auxílio-saúde e auxílio-transporte. Em 2011, ocorreu a primeira greve no governo Dilma. Envolveram-se ao todo 63 seções sindicais e mais de 70% dos campi que são base do Sinasefe, em 21 estados, junto com Andes e Fasubra. A greve durou 88 dias. Como resultado, o MEC apresentou proposta de acordo para o Sinasefe com jornada de 30 horas semanais para os TAEs, melhorias na carreira (progressão por salto-qualificação), direito aos TAEs ocuparem cargos de Reitoria, de pró-reitorias e de direções gerais de campus e ampliação da concessão do regime de dedicação exclusiva (DE). Em 2012, explode a 20ª greve dos trabalhadores do serviço público federal e a 14ª da história do Sinasefe: 71 seções sindicais deste sindicato (296 campi), junto com Andes e Fasubra, aderiram a 89 dias de greve. Como resultado, aprovou-se reajuste na tabela docente e melhorias na progressão na carreira. A grande novidade foi a implementação do Reconhecimento por Saberes e Competências (RSC) para docentes – possibilitando aumento salarial independente da titulação docente, além de implantar nova classe de professor titular na carreira, reajuste nos auxílios alimentação e saúde, racionalização dos cargos do PCCTAE. Em 2014, nova greve é deflagrada, durando 81 dias: 163 campi das bases do Sinasefe aderiram, 37 seções sindicais. A Fasubra também participou do movimento paredista. A greve foi encerrada por judicialização provocada pelo governo. Em 2015, 51 seções sindicais do Sinasefe, junto com Andes e Fasubra, realizaram paralisação de 125 dias. A greve foi encerrada sem que o governo assinasse os temos de acordo e de reposição dos dias parados (apenas com a Fasubra o termo foi assinado). Logo em seguida o governo Dilma foi deposto por um golpe. 

			Em 2016, então sob governo Temer, trinta seções sindicais do Sinasefe, conjuntamente com Andes e Fasubra, envolveram-se numa greve de 37 dias. A greve foi iniciada por um processo nacional de ocupações estudantis – movimento “ocupa tudo”, que ocupou mais de sessenta universidades e mil escolas em todo país. A pauta não era corporativa, mas política em defesa dos serviços públicos. O movimento não foi recebido pelo governo e foi derrotado com a implementação da PEC do teto dos gastos (EC 95). A

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			


 
				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

			





			SOBRE OS AUTORES

			Organizadores

			Anderson Alves Esteves: Doutor em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), docente do Instituto Federal de São Paulo (IFSP), membro dos grupos de pesquisa GEFPC (PUC-SP/CNPq) e Gpeps (IFSP/CNPq). Coordenador de Base do Sinasefe-SP no IFSP campus Itaquaquecetuba entre 2019 e 2021 e Coordenador de Formação Político-Sindical do Sinasefe-SP entre 2021 e 2023.

			Fernando Mendonça Heck: Doutor em Geografia pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), campus Presidente Prudente. Docente do IFSP, coordenador do Cetran, pesquisador da CEGeT e do Geolutas e Coordenador de Comunicação do Sinasefe-SP entre 2021 e 2023.

			Grazielle Nayara Felício Silva: Doutora em Serviço Social pela PUC-SP, Assistente Social do IFSP, membra dos grupos de pesquisa Direitos Humanos e Juventude (IFSP) e Territórios (PUC-SP) e Coordenadora para Assuntos de Servidores Técnico-Administrativos do Sinasefe-SP entre 2021 e 2023.

			Autores

			Fanley Bertoti da Cunha: Mestre em Ciências Biológicas pela Unesp, docente do IFSP, Coordenador de Base do Sinasefe-SP no IFSP campus Tupã entre 2016 e 2019 e membro do Grupo de Pesquisa Centro de Estudos do Trabalho, Técnica e Natureza. (CETTRAN).

			Fernanda Franzoni Pescumo: Pescumo Mestra em Ciências de Alimentos pela Unicamp e docente do IFSP.

			Gustavo dos Santos Cintra Lima: Mestre em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Doutorando em Ciência Política pela Universidade de Campinas (Unicamp). Docente do IFSP e Coordenador de base do Sinasefe-SP, campus Piracicaba, de 2018 até o momento.

			Hélio Sales Rios: Doutor em Ciências Sociais e da Religião pela Universidade Metodista de São Paulo (Umesp), docente do IFSP, campus São João da Boa Vista e Presidente do Sinasefe-SP entre 1990 e 1994.

			Ivan Luis dos Santos: Doutor em Educação pela USP, docente do IFSP e Coordenador de Base do Sinasefe-SP no IFSP campus Itaquaquecetuba de 2021 até presente momento e membro do Grupo de Pesquisa em Educação, Politecnia e Sociedade (Gpeps/CNPq)

			Jéssica de Almeida Moreira Getão: Especialista em Distúrbio da Aprendizagem pela Faculdade Unina, Assistente Social do Instituto Federal do Paraná (IFPR).

			João de Almeida Rego Campinho: Doutor em Ciência Política pela Unicamp, docente do IFSP, campus Jacareí, e Coordenador Estadual do Sinasefe-SP entre 2015 e 2018.

			Júlio Cesar Zandonadi: Doutor em Geografia (Unicamp), docente do IFSP, campus Cubatão, foi Coordenador de Base do Sinasefe-SP, campus Cubatão entre 2016 e 2018.

			Kelma Cristina de Freitas: Mestra em Ciências pela USP, docente do IFSP e Coordenadora de Base do Sinasefe-SP no IFSP campus Itaquaquecetuba entre 2017 e 2019 e membra do Grupo de Pesquisa em Educação, Politecnia e Sociedade (Gpeps/CNPq).

			Marcelo Phintener: Doutorando em Filosofia Política pela PUC-SP, pesquisador em gestão da informação e em políticas públicas e membro do Grupo de Pesquisa Filosofia Política Contemporânea (PUC-SP/CNPq). 

			Márcio Alves de Oliveira: Doutor em Filosofia pela USP, docente do IFSP e Coordenador Estadual do Sinasefe-SP desde 2020.

			Michelangelo Torres: Doutor em Ciências Sociais (Unicamp), docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ), foi Coordenador Geral reeleito do SINTIRJ entre 2017 e 2021 e membro da Direção Nacional do Sinasefe entre 2018 e 2022.

			Reinaldo Tronto: Doutorando em Psicologia pela USP, Docente no IFSP, campus Sertãozinho.

			Ricardo Rodrigues Alves de Lima: Doutor em História (UFG), docente do IFSP, campus São José dos Campos, foi Coordenador de Base do Sinasefe-SP no campus Cubatão, entre 2016 e 2018, e, atualmente, é Coordenador de Base do campus São José dos Campos.

			Sidnei Reinaldo dos Santos: Doutorando em Filosofia pela PUC-SP, conselheiro do Sinpeem e representante de Escola na Apeoesp.

		


  Obrigado por ler este livro que publicamos!


  


  Esperamos que esta obra tenha correspondido às suas expectativas.


  


  Compartilhe por e-mail suas dúvidas e sugestões conosco.


  


  


  Publique o seu conteudo acadêmico, científico ou técnico com a Paco Editorial


  A Paco Editorial é uma editora focada na publicação de conteúdos científicos de pesquisadores; conteúdos acadêmicos, como teses, dissertações, grupos de estudos e coletâneas organizadas, além de publicar também conteúdo técnico para dar suporte à atuação de profissionais de diversas áreas.


  



  Com uma equipe de profissionais especialistas na edição de livros, produzimos obras de qualidade nas mais diversas áreas de conhecimento, atuando para que o autor tenha excelência em sua publicação, incluindo todos os cuidados necessários para melhor pontuação da obra na avaliação da Capes. 


  



  Nosso trabalho de divulgação e distribuição dos livros físicos alcança todo o Brasil através de livrarias universitárias, eventos acadêmicos e plataformas online como a Amazon, Americanas, Submarino e Shoptime. Já no digital, a distribuição é global através de lojas da Amazon, Apple, Google e Kobo.


  



  Venha você também publicar na Paco Editorial, editora referência no meio acadêmico, técnico e científico, com mais de 2 mil títulos publicados. 


  



  Para publicar dissertações, teses, obras técnicas, científicas, obras coletivas de grupos de pesquisa, acesse: http://editorialpaco.com.br/publique-na-paco/.


  



  Para publicar capítulo de livros em obras organizadas, acesse: http://editorialpaco.com.br/capitulo-de-livros/.


  



  Para adquirir outros títulos da Paco, acesse: www.pacolivros.com.br



  


  



   


  [image: Paco Editorial]


  Av. Dr. Carlos Salles Bloch, 658 - Sala 21


  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100


  Telefone: 11.4521.6315



OEBPS/image/Paco_logo.png





OEBPS/image/capa.jpg
N\

I\SINDICALISMO b
~ ESINASEFE-SP -

Volume I








OEBPS/image/rosto.jpg
SINDICALISMO
E SINASEFE-SP

Volume I







OEBPS/image/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura







